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QUADRAGÉSIMO QUARTO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL: PROPOSTA DE CALENDÁRIO PARA A ELABORAÇÃO DA AGENDA E METODOLOGIA SUGERIDA PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO E DECLARAÇÃO 
(Apresentada pela Presidência da Comissão Preparatória)

Com a finalidade de facilitar o trabalho de preparação do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral, a Presidência da Comissão Preparatória da Assembleia Geral sugere continuar com o esforço de contribuir de tornar mais eficiente o trabalho das comissões permanentes do Conselho no que se refere à apresentação e negociação de projetos de resolução a serem submetidos à Assembleia Geral, no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, em Assunção, Paraguai, em junho próximo.

A organização das atividades atende ao Artigos 29 do Regulamento da Assembleia Geral, que se refere à preparação da agenda do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral (Capítulo VI), estabelecendo:
Artigo 29: Para cada período ordinário de sessões da Assembleia Geral a Comissão Preparatória formulará um projeto preliminar de agenda que será enviado, com um relatório da referida Comissão, aos Governos dos Estados membros, para que tenham oportunidade de fazer as observações que considerarem pertinentes ou de propor a inclusão de outros temas, dentro do prazo que ela fixar. Na preparação do projeto preliminar de agenda, a Comissão levará em conta as disposições da Carta, bem como os temas propostos pelos Governos dos Estados membros, os acordados pela Assembleia em períodos anteriores e, quando for o caso, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, e os recomendados por outros órgãos da Organização e, ademais, os assuntos que, na opinião do Secretário-Geral, possam afetar a paz e a segurança do Continente ou o desenvolvimento dos Estados membros.

Com essa finalidade, propõe-se um calendário (ANEXO I) e sugere-se uma metodologia (ANEXO II), sem pretender modificar as regulações vigentes ou diminuir o direito dos Estados membros de apresentar propostas para a eventual consideração da Assembleia Geral.

Embaixadora Jacinth Lorna Henry-Martin

Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis

Presidência da Comissão Preparatória da Assembleia Geral
ANEXO I

PROPOSTA DE CALENDÁRIO PARA A ELABORAÇÃO DA AGENDA
I. Primeiro prazo: 18 de abril de 2014

· 45 dias antes do início do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões 


Artigo 31 do Regulamento da Assembleia Geral: Levando em conta as observações e propostas a que se refere o artigo 29, a Comissão Preparatória elaborará o projeto de agenda, que será encaminhado aos governos pelo menos quarenta e cinco dias antes da data do início de cada período ordinário de sessões da Assembleia Geral. 
	PRAZO SUGERIDO

	14 de abril de 2014
	· Prazo sugerido para apresentação de novos temas. 


	14 de abril de 2014
	· Prazo sugerido para a apresentação de projetos de resolução ou declaração, ou ainda parágrafos para resoluções únicas, às Comissões e Grupos de Trabalho. 

· Propõe-se essa data para que a Comissão Preparatória tenha a oportunidade de considerar, caso seja necessário, a inclusão de novos temas no projeto de agenda da Assembleia Geral antes de 18 de abril.




II. Segundo prazo: 3 de maio de 2014

· 30 dias antes do início do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões


Artigo 32 do Regulamento da Assembleia Geral: “Uma vez aprovado pela Comissão Preparatória o projeto de agenda, somente poderão ser incorporados novos temas pelo voto de dois terços dos membros da referida Comissão, pelo menos trinta dias antes do início do período de sessões da Assembleia Geral”. 
ANEXO II

METODOLOGIA SUGERIDA PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO 
DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO E DECLARAÇÃO

Continuar com a metodologia seguida na preparação dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral anteriores, da seguinte maneira:

· As propostas dos projetos de resolução ou declaração apresentadas devem ser elaboradas com base nos textos aprovados pela Comissão de Estilo da Assembleia Geral, disponíveis no seguinte link:
http://www.oas.org/consejo/sp/AG/resoluciones-declaraciones.asp
· As propostas dos projetos de resolução ou declaração apresentadas devem ser sucintas, com objetivos e mandatos claros e resultados específicos:
· Os textos devem ser os mais concisos possíveis.
· Reduzir o número de parágrafos preambulares e dispositivos.
· Reduzir ao mínimo o número de parágrafos quando se tratar de resoluções cujo objetivo único seja a renovação de mandatos existentes.
· Evitar repetições de parágrafos semelhantes em várias resoluções e citar de maneira geral os mandatos vigentes.
· Adotar um formato padronizado para os parágrafos dispositivos em que se solicite a apresentação de relatórios.
· Considerar a possibilidade de se limitar a quantidade de mandatos convocando sessões especiais, cursos, seminários e outras atividades que exijam recursos do Fundo Ordinário da Organização, devido às atuais restrições orçamentárias.
· Levando em conta o valor das negociações informais, ao surgirem dificuldades para alcançar um acordo, sugere-se que as delegações interessadas se reúnam informalmente e procurem superar os obstáculos existentes.
· Estabelecer o tempo de negociação de cada resolução.

· As delegações devem apresentar por escrito as propostas de mudanças que surjam durante as negociações.
· Seguir uma ordem cronológica para o debate dos projetos de resolução, que poderá ser modificada caso algumas delegações cheguem a acordos em negociações informais. Se possível, os projetos de resolução a serem negociados serão agrupados por áreas temáticas.

· Com relação a projetos de resolução sobre temas já existentes, ou sobre os quais existam resoluções, serão negociados apenas os textos novos, que, se possível, serão marcados em negrito para facilitar às delegações a comparação rápida entre os textos. Os textos eliminados deverão ser tachados pelo mesmo motivo.

· Insta-se as delegações a que se concentrem no aspecto substantivo das deliberações e não no estilo da redação. Quando as questões de estilo forem relevantes para uma delegação, sugere-se esperar até o momento anterior à aprovação do projeto.

· Ao apresentarem projetos de resolução, as delegações procurarão identificar afinidades temáticas, semelhanças ou complementaridade com outros projetos de resolução, possibilitando o agrupamento de temas ou a fusão de textos, inclusive com a possibilidade de incorporar suas iniciativas em “resoluções omnibus”.

· As delegações considerarão incorporar “cláusulas de conclusão” aos projetos de resolução com temas ou mandatos não permanentes, as quais determinarão uma conclusão ou um prazo de cumprimento.
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Em conformidade com o Acordo do Conselho Permanente sobre a Inclusão de Notas de Rodapé e a Anexação de Documentos (CP/doc.4556/11), as notas de rodapé referentes a qualquer parte do projeto de resolução terão no máximo duas linhas. Quando o texto exceder essa extensão, as duas primeiras linhas da nota de rodapé aparecerão na página correspondente e o restante continuará no final do texto do projeto de resolução. Além disso, os projetos de resolução não incluirão nenhum anexo, a menos que se trate de documentos apresentados à consideração da Assembleia Geral para sua adoção ou aprovação, como convenções, cartas e estatutos. Toda referência a documentos no texto dos projetos de resolução deverá mencionar o título e a classificação correspondente, bem como qualquer outra identificação disponível, como nome, lugar e data da reunião em que o documento foi considerado. 

· Em conformidade com a resolução CP/RES. 983 (1797/11), “Atualização da resolução CP/RES. 965 (1733/09) no que se refere à estimativa de custos de resoluções a serem submetidas à consideração da Assembleia Geral”, as resoluções de que constem mandatos com implicações orçamentárias serão encaminhadas à Secretaria de Administração e Finanças (SAF) para a respectiva estimativa de custo dos mandatos.

· As delegações devem considerar uma periodicidade bienal ou trienal para os projetos de resolução, ou a apresentação de um único projeto de resolução, levando em conta a sólida institucionalização que o respectivo tema já tenha ou o fato de que a dinâmica de cumprimento do mandato previsto seja de longo prazo 
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